
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 990.867 - SP (2016/0255588-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : COMPANHIA SULAMERICANA DE DISTRIBUIÇÃO 
ADVOGADOS : MARCIO LUIZ BLAZIUS E OUTRO(S) - PR031478 

 MARCIO RODRIGO FRIZZO  - SP356107 
AGRAVADO  : MIXCRED ADMINISTRADORA LTDA 
AGRAVADO  : BANCRED ADMINISTRADORA DE CARTOES BENEFICIOS LTDA - EPP 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
MEDIDA CAUTELAR. ARRESTO. REQUISITOS AUTORIZADORES. SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
SÚMULA Nº 735/STF. 
1. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 
7/STJ.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que não é cabível 
recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou 
antecipação de tutela, haja vista a natureza precária da decisão, a teor do que 
dispõe a Súmula nº 735/STF.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 990.867 - SP (2016/0255588-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo interno interposto por COMPANHIA SULAMERICANA DE DISTRIBUIÇÃO contra 

decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Naquela oportunidade, reputou-se necessária a análise do conjunto 

fático-probatório carreado aos autos e entendeu-se que incidente a Súmula nº 735/STF, no 

sentido de não ser cabível recurso especial contra acórdão que defere liminar.

Inconformada, a agravante interpõe o presente recurso, afirmando que o recurso 

especial não pretende revisar matéria fática e postulando o afastamento da Súmula nº 735/STF.

Sustenta, em síntese, que busca

"(...) Que se dê a correta interpretação aos arts. 813 e 814 do 
revogado CPC/73, na medida em que o alto endividamento da ora recorrida 
Mixcred coloca em risco a recuperação do crédito, consubstanciando em 
periculum in mora suficiente à concessão do arresto. Trata-se de medida 
acautelatória, diante da existência de diversos credores já em fase de execução 
da dívida, que poderá prejudicar a recuperação do crédito da CSD.

(...) Data vênia, como consequência lógica da possibilidade de 
correta qualificação jurídica aos fatos demonstrados no item anterior, 
encontra-se, aqui, a possibilidade de analisar os requisitos da medida cautelar.

(...) Negar o conhecimento do recurso especial ao argumento de 
que a decisão é precária, acaba por negar a própria natureza jurídica da liminar, 
que, em muitos casos, ganha contornos de definitividade, ou, tal como ocorreu no 
caso dos autos, o acórdão que negou a liminar vem gerando evidente injustiça 
social".

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito 

ao julgamento pela Egrégia Turma (e-STJ fls. 195-205).

É o relatório.

 

 

Documento: 1567082 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/02/2017 Página  2 de 4
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VOTO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação não merece prosperar.

As razões do agravo interno são insuficientes para reformar a decisão atacada.

Primeiramente, para prevalecer a pretensão da recorrente de que estão 

presentes os requisitos necessários para a concessão do arresto pretendido, seria 

imprescindível exceder os fundamentos do acórdão recorrido, com a análise do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que, como já decidido, é inviabilizado, nesta instância superior, 

pela Súmula nº 7/STJ. 

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CAUTELAR DE ARRESTO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF. 
CONCESSÃO DA CAUTELAR. REQUISITOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
N. 7/STJ. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282/STF.
1. Não ofende o art. 458 do Código de Processo Civil o acórdão que fundamenta 
e decide a matéria de direito valendo-se dos elementos que julga aplicáveis e 
suficientes à solução da lide.
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada 
na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e solução das questões 
abordadas no recurso.
3. Incide o óbice previsto na Súmula n. 284 do STF na hipótese em que a 
deficiência da fundamentação do recurso não permite a exata compreensão da 
controvérsia.
4. É inviável o conhecimento do recurso especial se a análise da controvérsia 
reclamar o reexame de elementos fático-probatórios presentes nos autos. 
Incidência da Súmula n. 7 do STJ.
5. É inadmissível o recurso especial se o dispositivo legal apontado como violado 
não fez parte do juízo firmado no acórdão recorrido e se o Tribunal a quo não 
emitiu juízo de valor sobre a tese defendida no especial. Incidência da Súmula n. 
282/STF.
6. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp 678.749/RJ, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/12/2015, DJe 
14/12/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - MEDIDA 
CAUTELAR DE ARRESTO - DECISÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
AGRAVO. INSURGÊNCIA DA AUTORA.
1. Rever o entendimento do Tribunal de origem acerca da inexistência do 
periculum in mora apto a possibilitar a procedência da medida cautelar de arresto, 
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demandaria o reexame das provas dos autos, providência inviável na via do 
recurso especial, conforme consolidado na Súmula 7 deste STJ.
1.1. A jurisprudência desta Corte entende que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que falta identidade 
fática entre as premissas em que se baseou o acórdão recorrido e aquelas nas 
quais fundamentados os paradigmas ditos divergentes.
2. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp 420.757/PR, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 26/10/2015).

No mais, trata-se, na origem, de agravo de instrumento interposto pela ora 

agravante contra a decisão que indeferiu o pleito cautelar de arresto, porquanto ausentes os 

requisitos autorizadores da medida.

Sobre o tema, esta Corte Superior entende não ser cabível recurso especial 

quanto à alegação de ofensa a dispositivos de lei relacionados com a matéria de mérito da 

causa que, em liminar ou antecipação de tutela, é tratada apenas sob juízo precário de mera 

verossimilhança, "porquanto tal matéria, somente haverá causa decidida em única ou última 

instância com o julgamento definitivo, atraindo, analogicamente, o enunciado da súmula 735 do 

STF: 'Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar'" (REsp nº 

765.375/MA, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 6/4/2006, DJ 

8/5/2006).

A Propósito:

"CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  
"RECURSO ESPECIAL. (...) RECURSO ESPECIAL  QUE  SE  VOLTA CONTRA 
DECISÃO QUE DEFERE A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 735 DO STF, POR ANALOGIA.
(...)
4.  O  STJ, em sintonia com o disposto no enunciado da Súmula nº 735 do  STF,  
entende  que, via de regra, não é cabível recurso especial para  reexaminar 
decisão que defere ou não liminar ou antecipação de tutela,  em  razão  da  
natureza  precária  da  decisão,  sujeita  à modificação  a  qualquer  tempo,  
devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 614.229/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 1º/07/2016).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. PRINCÍPIO  DA UNIRRECORRIBILIDADE. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. REVISÃO NO STJ. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. SÚMULA 
7/STJ.
(...)
2.  O  STJ, em sintonia com o disposto no enunciado da Súmula 735 do STF,  
entende que, via de regra, não é cabível recurso especial para reexaminar  
decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela,  em  razão  da  
natureza  precária  da  decisão,  sujeita  à modificação  a  qualquer  tempo,  
devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito. Apenas violação 

Documento: 1567082 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/02/2017 Página  4 de 4



 
 

 

direta ao dispositivo legal que  disciplina  o  deferimento da medida autorizaria o 
cabimento do recurso  especial,  no  qual  não  é  possível decidir a respeito da 
interpretação  dos  preceitos legais que dizem respeito ao mérito da causa. 
Precedentes.
(...)
4.  Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento" (EDcl no REsp 1.293.275/AM, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 21/03/2016).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NOVAÇÃO. DECISÃO PROFERIDA EM SEDE DE 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. SÚMULA N. 753/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ.
1. O STJ, em sintonia com o disposto no enunciado da Súmula 735 do STF, 
entende que, via de regra, não é cabível recurso especial para reexaminar 
decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da 
natureza precária da decisão, por falta de cumprimento do requisito do 
exaurimento de instância.
(...)
4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp 620.462/SP, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 
23/10/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGUROS. 
PLANO DE SAÚDE. AUMENTO DE MENSALIDADE. FAIXA ETÁRIA. 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA JURISDICIONAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO DA QUESTÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. JUÍZO 
PROVISÓRIO. AUSÊNCIA DE 'CAUSA DECIDIDA'. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 
735/STF. ANÁLISE DOS ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. 1. O recurso especial interposto contra aresto que julgou a 
antecipação de tutela ou liminar deve limitar-se aos dispositivos relacionados 
aos requisitos da tutela de urgência, notadamente em casos em que o seu 
deferimento ou indeferimento importa ofensa direta às normas legais que 
disciplinam tais medidas. Dessa forma fica obstada a análise de suposta 
violação de normas infraconstitucionais relacionadas ao mérito da ação 
principal, porquanto as instâncias ordinárias não decidiram definitivamente 
sobre o tema, sendo proferido, apenas e tão somente, um juízo provisório 
sobre a questão. 2. 'Não pode ser conhecido o recurso especial quanto à 
alegação de ofensa a dispositivos de lei relacionados com a matéria de mérito da 
causa, que, em liminar, é tratada apenas sob juízo precário de mera 
verossimilhança. Quanto a tal matéria, somente haverá 'causa decidida em única 
ou última instância' com o julgamento definitivo'. (REsp 765.375/MA, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 06/04/2006, DJ 08/05/2006, p. 
176) 3. Inteligência da Súmula 735 do STF: 'Não cabe recurso extraordinário 
contra acórdão que defere medida liminar'. 4. Consoante entendimento pacífico 
do STJ, é inviável o pronunciamento acerca da ocorrência ou não dos 
pressupostos para a concessão/manutenção de tutela antecipatória, porquanto 
os conceitos de prova inequívoca e verossimilhança estão intrinsecamente ligados 
ao conjunto fático-probatório dos autos, incidindo o óbice da Súmula nº 07/STJ. 
Precedentes. 5. Agravo regimental não provido" 
(AgRg no AREsp 103.274/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 04/09/2012 - grifou-se).
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Assim, não prosperam as alegações postas no presente agravo interno, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.

 

Documento: 1567082 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/02/2017 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0255588-9 AREsp 990.867 / SP

Números Origem:  10011748320158160363  22219858520158260000

PAUTA: 02/02/2017 JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA SULAMERICANA DE DISTRIBUIÇÃO 
ADVOGADOS : MARCIO LUIZ BLAZIUS E OUTRO(S) - PR031478 

 MARCIO RODRIGO FRIZZO  - SP356107 
AGRAVADO  : MIXCRED ADMINISTRADORA LTDA 
AGRAVADO  : BANCRED ADMINISTRADORA DE CARTOES BENEFICIOS LTDA - EPP 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Cartão de Crédito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA SULAMERICANA DE DISTRIBUIÇÃO 
ADVOGADOS : MARCIO LUIZ BLAZIUS E OUTRO(S) - PR031478 

 MARCIO RODRIGO FRIZZO  - SP356107 
AGRAVADO  : MIXCRED ADMINISTRADORA LTDA 
AGRAVADO  : BANCRED ADMINISTRADORA DE CARTOES BENEFICIOS LTDA - EPP 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1567082 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/02/2017 Página  7 de 4


